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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr· 
mos do art. 42 inciso VII, da Constituição, e eu, Wilson · 
Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente, no exercício da Presiden· 
cia, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 77, DE 1970 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução do art. 17 da Lei n.0 8.478, de 11 de dezem· 
bro de 1964, do Estado de São Paulo. 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva proferida pelo Supremo Tri· 
bunal Federal, em sessão de 4 de junho de 1969, nos autos 
de Recurso Extraordinário n. 0 60. 545, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 17 da Lei n.0 8.478, de 11 de 
dezembro de 1964, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con· 
trário. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1970. - Wilson 
Gonçalves, 1. 0 Vice-Presidente, no exercício da Presi­
denda. 

F.:iço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, \Vilson 
Gonçalves, 1. 0 Vice· Presidente, no exercido da Presidên­
cia, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 64, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.123, de 3 
de setembro de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.123, de 3 de setembro de 1970, que altera disposi· 
tivos do Decreto-lei n. 0 37, de 18 de novembro de 1966, 
relativamente à bagagem de passageiros procedentes do 
exterior, revoga o artigo 1.0 do Decreto-lei n.0 416, de 10 

FEDERAL 

de fevereiro de 1969, e o Decreto-lei n° 850, de 10 de 
setembro de 1969. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1970. - Wilson 
Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, § 1.0, da Constituição, eu, Wilson Gon· 
çalves, 1.0 Vice-Presidente do Senado Federal, no exercí· 
cio da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 65, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O !.124, de S 
de setembro de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.O l. 124, de 8 de setembro de 1970, que permite dedu· 
ções do impôsto de renda das pessoas jurídicas para fins 
de alfabetização, nos exercícios de 1971 a 1973, inclusive. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1970. - Wilson 
Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dencia. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, § 1.0, da Constituição, e eu, Wilson 
Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente do Senado Federal, no 
exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 66, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O l. 125 de 17 
de setembro de 1970. 

Artigo único - };; aprovado o texto do Decreto-lei 
n. 0 l. 125 de 17 de setembro de 1970, que "fixa recursos 
para a implantação do Programa de Integração Social". 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1970. - Wiloon 
Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência. 
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ASSINATURAS 
Via Superfície: 
Semestre .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 40,00 
Ano . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

Faço saber que o Congresso ~-acional aprovou, nos 
thmos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, \\'ilson 
Gonçalves, 1.0 \'ice-Presidente do Senado Federal, no 
exercício da Presidencia, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 67, DE 1970 

Aprova o texto do Protocolo Modificativo do 
Tratado de ~ioQtevidéu, assinado em Caracas, u 
12 d• dezembro de 1969. 

Art. 1.0 
- f: aprovado o texto do Protocolo Modifi­

cativo do Tratado de Montevidéu, assinado em Caracas, 
a 12 de dezembro de 1969. 

Art. 2.0 
- Este Decreto Legislativo ·entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições ern 
contrário. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1970. - Wilson 
Gonçalves, L 0 \'ice·Presidente, no exercício da Presi· 
dPncia. 

1Nragem: ló.OOO exemplares 

Faç'o saber <-JUE' o Congresso ~acionai aprovou, nos 
termos do art. 44, inc·iso I, da Constituição, e eu, \Vilson 
Gonçalves, 1.0 \'ice-Presidente do Senado Federal, no 
exercício da Preside.ncia. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 0 68, DE 1970 

Aprova o texto do Acôrdo de Previdência So­
cial entre os Governos da República Federativa do 
Brasil e da Espanha, assinado em Brasília, a 25 
de abril de 1969. 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do Acôrdo de Previ­

dPncia Social entre os Governos da República Federa­
tiva do Brasil e da Espanha, assinado em Brasília, a 2.S de 
abril de 1969. 

Art. 2.0 
- Este Decreto Legislativo entrará em vigor 

na data -de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1970. - Wilson 
Gonçalves, L 0 Yice·Presidente, no exercício da Presi­
dE-ncia. 

ATA DA 1.0 REUNIÃO 
EM 2 DE OUTUBRO DE 1970 

- Waldemar Alcântara - Antônio 
Fernandes - Carlos Lindenbérg -
Guido ,\1ondin. 

Para a próxima. fica mantida a 
mesma Ordem do Dia de hoje, que é 
a seguinte 

· 4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 15,00 horas acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silve-ira ·- Cladomir MiUet 

O SR. PRESIDESTE (Carlos Lin· 

denberg) - Na ausência dos Membros 
da Mesa, cabe-me assumir a Presi­
dência, nos têrmos do § 3.0 , art. 46, 

do Regime!lto Interno, para declarar 
que, por falta de número regimental, 
uma vez que se acha~- presentes ape­
nas 10 Srs. Senadores, tÍão pode rea­
lizaT-se a sessão dt>" h'oje. 

ORDE:\1 DO DIA 

I 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 68, DE 1970 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Resolução n.0 68, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
dispõe sôbre a fusâo dos cargos de 
Auxillâ.r de Secretaria, Símbolo PL-11, 
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como classe tnicial na carreira de Au­
xiliar Legislativo (em regime de ur­
gência, nos têrmos do art. 326, n.0 

5, b, do Regimento Interna), tendo 
PARECERES das Comissões - Dire­
tora (n.0 668/70), pela rejeição das 
Emendas n.os 1 e 2, de Plenário; -
de Constituição e Justiça <oral, pro­
ferido na Sessão anterior) ·pela: cons..; 
tituclonalldade do Projeto e da Emen­
da n.0 1 e pela Inconstitucionalidade 
da Emenda n.O 2. 

Decreto Legislativo n.0 39, de 1970 
(n.0 137-B/70, na Casa de origem), que 
aprova o texto do Protocolo Modifica­
tivo do Tratado de Montevidéu, as­
sinado em Caracas, a 12 de dezembro 
de 1969. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 45, DE 1970 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Lei da Câmara n.o 45, de 1970 
(n.0 2 .252-B/70, na Casa de origem), 
que fixa nôvo valor para a tarifa 
adicional criada pela Lei n.O 909, de 
8·11-49, em favor da Federação das 
Sociedades de Defesa Contra a Lepra 
(incluído em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa dt: interstício con­
cedida na Sessão anterior), t..P-ndo PA­
RECERES FAVORAVEIS, sob n.<>o 688 
e 689, de 1970, das Comissões - de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas; e - de Finanças. 

PROJETOS EM FASE DE APRESEN­
TAÇAO DE EMENDAS 

Perante a Mesa (2.0 dia) - Projero 
de Resolução n.0 77, de 1970, que al­
tera o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Perante a Comissão de Constituição 
e Justiça, durante 15 dias 0.0 dia) -
Projeto de Lei do Senado n.0 40, de 
1970 - DF, que dispõe sôbre venci­
mentos. indenizações, proventos e ou­
tros direitos da Polícia Militar do Dis­
trito Federal, e dá outras providên­
cias. 

(Encerra-se a reunido às 15 ~oTas e 
5 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.O 42, DE 1970 

Dispõe sôbre a concessão de 
prioridade para empreendimentos 
lirados ao plantio e replantio de 
seringueiras, castanheiras e den­
dezeíros ao lonro das Rodovias 
Transamazônica e Cuiabá-San­
tarém, e dá outras providências. 

O Congrêsso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Serão considerados prio­
ritários para os eleitos das Leis núme­
ros 5.173 e 5.174, de 27 de outubro de 
1966, os empreendimentos relativos a 
projetos de plantio e replantio de se-. 
ringuetras, castanheiras e dendezetros 
às margens das Rodovias Transama­
sõnlca e Santarém-culabá, até o li­
mite de 1.0 <dez) kms de alastamento 
das mesmas. 

Parágrafo único - Para os fins 
dêste artigo serão utilizados os recur­
sos provenientes dos depósitos a que 
se refere a alínea e do art. 4S da Lei 
n.o 5 .173, de 27 de outubro de 1966, 
próprios das pessoas jurídicas cujas 
atividades se relacionem especifica­
mente com o aproveitamento ou bene­
ficiamento da borracha, castanha ou 
dendê. 

Art. 2.0 - Os recursos a serem uti­
lizados pelas pessoas jurídicas em em­
preendimentos típicos previstos nesta 
Lei poderão ser complementados pe­
la lorma estabelecida no art. 7.0 , § 7.0 , 

Itens I e I!, da Lei n.0 5 .174, <!e 27 de 
outubro de 1966, 

Art. 3,o - O Instituto de Pesquisa 
e Experimentação Agropecuária do 
Norte, a Escola de Agronomia da 
Amazônia e o Banco do Brasil S.A. 
prestarão, dentro de sua capacidade 
e na forma prevista no regulamento 
desta Lei, assistência necessária à im­
plantação e desenvolvimento de 
"Agrovilas" ao longo das faixas deli­
mitadas pelo art. 1.0 

Art. 4.0 - O Poder Executivo, den­
tro de 60 <sessenta) dias, contados da 
publicação desta Lei, baixará os atos 
necessários à sua execução. 

Art. s.o - Esta Lei entra em vigor 
na data de .sua publicação. 

Art. s: ó · _:. ·Revogam -se as disposi­
ções em contrário. ~ · 

Justificação 

O presente projeto visa a estabele­
cer. prioridade para empreendimentos 
ligados ao plantio da seringueira, da 
castanheira e do dendezelro, ao longo 
das rodovias Transamazônica · e Cuia­
bá-Santarém. 

Trata-se de providência que, con­
lorme se vê, objetiva o desenvolvi­
mento de culturas de extraordinária 
importância para a região amazônica. 

Como se sabe, o consumo dêsses pro­
dutos, principalmente o do dendê, 
vem oferecendo, Ultimamente, quadro 
bastante alentador, criando perspecti­
vas altamente promissoras para tôda 

. a economia da região, sobretudo a do 
Estado do Pará. 

O incentivo a essas culturas, pela 
forma preconizada no projeto, é me­
dida que se Impõe, ainda mais à vista 
do incremento que proporcionará à 
idéia de implantação das denomina­
das "Agrovilas", verdadeiros centros 
de Irradiação de progresso e cultura 
técnica. 

Os recursos a serem utilizados pro­
vêm de depósitos não aplicados em 
projetos especi!Icos, os quaJs, somado~ 
à assistência a ser prestada por órgãos 
também interessados no desenvolvi­
mento da Amazônia, servirão agora, a 
uma finalidade objetiva e de altª ren­
tablildade. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
de 1970. - Cattete Pinheiro, 

LEGJSLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.173, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sôbre o Plano de Valo-
. rização Econômica da Amazônia; 

extingue- a Superintendê;ncia do 
Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia (SPVEA), cria a 
Superintendêncja do Desenvolvi­
mento da Amazônia (SUDAM), e 
dá outras providências. 

CAPíTULO I 

Do Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia 

Art. 1.0 
- O Plano de Valorização 

Econômica da Amazônia, a que se re­
lere o art. 199 da Constituição da Re­
públlc~, obedecerá à~ d.isposiçõe~. da 
presente Le!. 
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Art. 2.0 -- A Amazônia. para os 
efeitos desta Lei, abrange a região 
compreendida pelos Estados do Acre, 
Pará e Amawnas, pelos Territórios 
Federais do Amapá, Roraima e Ron­
dônia, e aL1da pelas áreas do Estado 
de Mato Grosso a norte do paralelo 
de 16°, do Estado de Goiás a norte do 
paralelo de 13° e do Estado do Mara­
nhão a oeste do meridi-ano de 44°. 

Art. 3.0 - O Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia terá como 
objetivo promover o desenvolvimento 
auto-sustentado da economia e o bem­
estar social da região amazônica, de 
forma harmônica e integrada na eco­
nomia nacional. 

Parágrafo único - O plano de que 
trata êste artigo deverá conter: 

a) diretrizes adotadas; 

b) objetivo, descrição e custo dos 
programas; 

c) custo, desembôlso anual e fontes 
de financiamento dos projetos e 
atividades; 

d) medidas necessárias à eficiente 
execueão do Plano. 

Art. 4.0 - O Plano será desenvolvi­
do com ap1Jio na seguinte orientação 
básica: 

a) realização de programas de pes­
quisas e levantamento do poten­
cial eeonômico da Região, como 
base ;:mra a ação planejada a 
longo prazo; 

b) definiçãy dos espaços econômi­
cos suscetíveis de desenvolvi­
mento planejado, com a fixação 
'de pólos de crescimento capazes 
de induzir o desenvolvimento de 
áreas vizinhas; 

c) concentração de recursos em 
áreas selecionadas em função de 
seu potencial e populações exis­
tenteE; 

d) formação de grupos populacio­
nais estáveis, tendentes a um 
processo de auto-sustentação: 

e) adoção de política imigratória 
para a Região, com aproveita­
mento de excedentes populacio­
nais internos e contingentes se­
lecionados externos; 

f) fixaçüo de -populações regionais, 
especlalmente no que concerne 
às zonas de fronteiras; 

g) ordenamento da exploração das 
diversas espécies e essências no­
bres nativas da região. inclusive 
através da silvicultura e aumen­
to da produtividade da economia 
extrativista sempre que esta não 
possa ser substituída por ativi­
dade mais rentável. 

h) incentivo e amparo à agricultu­
ra, à pecuária e à piscicultura 
como base de sustentação das 
populações regionais. 

i) ampliação das oportunidades de 
formação e treinamento de mão­
de-obra e pessoal especializado 
necessária às exigências de de­
senvolvimento da região; 

j) aplicação conjunta de recursos 
federais constantes de progra­
mas de administração centrali­
zada e descentralizada, ao lado 
de contribuições do setor privado 
e de fontes externas; 

1) adoção de intensiva política de 
estímulos fiscais, creditícios e ou­
tros, com o objetivo de: 

I - assegurar a elevação da ta­
xa de reinversão na região dos 
recursos nela . gerados; . 

11 - atrair investimentos na­
cionais e estrangeiros para o de­
senvolvimento da Região: 

m) revisão e adaptação continua da 
ação federal na Região; 

n) concentração da ação governa­
mental nas tarefas de planeja­
mento, pesquisa de recursos na­
turais, Implantação e expansão 
da infra-estrutura econômica e 
social, reservando para a inicia­
tiva privada as atividades indus­
triais, agrícolas, pecuárias, co­
merciais e de serviços bãsicos 
rentáveis. 

Art. 5.0 - O Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia terá duração 
plurianual, será aprovado por decre­
to do Poder Executivo e revisado anu­
almente. 

Art. 6. 0
- O orçamento da União 

consignará, em cada exercício, os re­
cursos correspondentes aos encargos 
do Govêrno Federal com a execução 
do Plano de Valorização Econômica da 
Amazõnia. 

§ 1.0 - Os recursos destinados aos 
órgãos da administração centrau:t:áda 

~ descentralizada, para execução de 
seus programas específico&, são partes 
integrantes do Plano de Valorização 
Econômica da Amazónia. 

~ 2.0 
- Os recursos destinados à 

realização do Plano não excluem nem 
substituem a atribuição de dotações 
próprias aos órgãos da administração 
~entralizada e descentralizada para 
execução de seus programas específi­
cos. em especial, despesa de custeio. 

Art. 7.0 - As obras e serviços cons­
tantes do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia terão caráter 
prioritãrio para efeito de sua exe­
cução pelos órgãos e entid~des res­
ponsãvels. 

Art. 8. 0 - São agentes de elabora­
ção, contrôle e execução do Plano: 

a) Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia (SUDAMJ; 

b) Banco da Amazônia S.A; 

c) órgãos de administração centra­
lizada e descentralizada do Go­
vêrno Federal; 

d) outros órgãos e entidades cre­
denciados através de contratos, 
convênios. ajustes e acôrdos. 

CAPíTULO II 

Da Superintendência do 
Desenvolvimento" da Amazônia 

Art. 9. 0 - Fica criada a Superin­
tendência do DesenvolVimento da 
Amazônia - SUDAM - entidade au­
tárquica, com personalidade jurídica 
e patrimônio próprio, com sede e fôro 
na cidade de Belém, capital do Esta­
do do Pará, com o objetivo principal 
de planejar, promover a execução e 
controlar a ação federal na Amazônia. 

~ 1.0 
- A SUDAM poderã instalar 

onde julgar conveniente e mediante 
aprovação dos órgãos próprios, escri­
tórios regionais, que a representarão. 

§. 2.0 
- A SUDAM vincula-se ao 

Ministério Extraordinário para a Co­
ordenação dos Organismos Regionais, 
responsável pela orientação superior 
da ação federal na Amazônia. 

Art. 10 - São atribuições da ..... 
SUDAM: 

a) elaborar o Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia e coor­
c._i~n~r 9u __ promover a Slla ~.xe­
ctição, diretamente, ou mediante 
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convênio com órgãos ou entida­
des públicas, inclusive soctep.ades 
de economia mista, ou através de 
contrato com pessoas ou e_ntida­
des privadas; 

b) revisar, uma vez por ano, o Pla­
no mencionado no item anterior 
e a vallar os resultados da sua 
execução; 

c) coordenar as atividades dos ór­
gãos e entidades federais e su­
pervisionar a elaboração dos seus 
programas anuais de trabalho; 

d) coordenar a elaboração e a exe­
cução dos programas e projetos 
de interêsse para o desenvolvi­
mento econômico da Amazônia a 
cargo de outros órgãos ou enti­
dades lederals; 

e) prestar assistência técnica a en· 
\idades públicas na elaboração 
ou execução de programas ou 
projetos considerados prioritá­
rios para o desenvolvimento re­
gional, a critério da SUDAlVI; 

f) coordenar programas de assis­
tência técnica nacional, estran­
geira ou internacional, a órgãos 
ou entidades federais; 

r> fiscalizar a elaboração e a exe­
ção dos programas e projetos in­
tegrantes do Plano de Valoriza­
ção Econômica da Amazônia ou 
de interêsse para o desenvolvi­
mento econômico da região a. 
cargo de outros órgãos ou enti­
dades federais; 

b) fiscalizar o emprêgo dos recursos 
financeiros destinados ao Plano 
de Valorização Econômica da 
Amazônia, inclusive mediante o 
confronto de obras e serviços 
realizados com os documentos 
comprobatórios das respectivas 
despesa~; 

I) julgar da prioridade dos projetos 
ou empreendimentos privados, 
de interêsse para o desenvolvi­
mento econômico da Região, vi­
sando à concessão de benefícios 
fiscais ou de colaboração finan­
ceira, na formo> da legislação vi­
gente; 

j) sugerir, relativamente à Ama­
zônia, as providências necessá­
rJas à crJação, adaptação, trans ... 
formação ou. extinção de órgãos 

ou entidades, tendo em vista a 
sua capacidade ou eficiência e a 
sua adequação às respectivas fi­
nalidades; 

I) promover e divulgar pesquisas, 
estudos, e análises visando ao 
reconhecimento sistemático das 
potencialidades regionais; 

m) praticar todos os demais atos 
necessários às suas !unções de 
órgão de planejamento, promo­
ção e coordenação do desenvolvi­
mento econômico da Amazônia, 
respeitada a legislação em vigor. 

Parágrafo único - Para aprovação 
pela SUDAlVI terão preferência os pro­
jetos de industrialização de matéria­
prima 'regional. 

Art. 11 - A Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia, diri­
gida por um Superintendente, é assim 
constituída: 

a) Consel)1o de Desenvolvimento da 
Amazônia; 

b) Consel!to Técnico; 

c) Un!dados Administrativas. 

Art. 12 - O Superintendente será 
nomeado pelCJ Presidente da República 
por indicação do Ministro Extraordl­
nârio para a Coordenação dos Orga­
nismos Regionais e demissível ad 
nutum. 

Parágrafo único O Superinten-
dente será auxiliado por um Secre­
tário Executivo, nomeado pelo Presi­
dente da República por indicação da­
quele e demissível ad nutum. 

Art. 13 - Compete ao Superinten­
dente o exercício dos podêres que a 
legislação lhe conferir e especial­
mente: 

a) praticar todos os atos necessá­
rios ao bom desempenho das 
atribuições estabelecidas para a 
SUDAM; 

b) elaborar o regulamento da enti­
dade a ser aprovado pelo Poder 
Executivo; 

c) aprovar o Regimento Interno; 

d) submeter à apreciação do CO­
DAM os planos e suas revisões 
anuais; 

e) representar a autarquia, ativa e_ 
passivamente, em juízo ou fora 
dêle. 

Parárrafo único - O Secretário 
Executivo é o substituto eventual do 
Superintendente e desempenhará as 
funções que por êste lhe forem come~ 
tidas. 

Art. 14 - Compete ao Conselho de 
Desenvolvimento da Amazônia: 

a) opinar sôbre o Plano de Valori­
zação Econômica da Amazônia e 
as suas revisões anuais e enca­
minhá-las à aprovação da auto­
ridade competente. 

b) aCompanhar a execução do pla­
no através de relatórios periódi­
cos apres,entados pelo Superin­
tendente; 

c) apreciar o orçamento-programa 
da autarquia; 

d) recomendar a adoção de medidas 
tendentes a facilitar ou acelerar 
a execução de programas, proje­
tos e obras relacionados com o 
dese.nvolvimento da Amazônia; 

e) aprovar o seu regimento interno. 

Art. 15 - O Conselho de Desenvol­
vimento da Amazônia se reunirá, pelo 
menos, uma vez em cada trimestre, na 
sede da SUDAM ou em outros locais 
da Amazônia. 

§ 1.0 - O Conselho decidirá por 
maioria de votos, sob a presidência de 
um dos seus membros, escolhidos na 
forma do seu regimento interno. 

§ 2.0 
- Os membros do Conselho, no 

exercício de suas funções, perceberão 
uma representação diária, durante o 
tempo ocupado pelas reuniões ou de 
sua estada no local delas, fixada pelo 
Ministro de Estado por proposta do 
Superintendente. 

§ 3.0 - O Superintendente da SU­
DAM proverá o Conselho dos meios 
administrativos e financeiros neces­
sários ao seu funcionamento. 

Art. 16 - O Conselho de Desenvol­
vimento da Amazônia é integrado 
pelo Superintendente da SUDAM, por 
um representante do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas, um de cada Mi­
nistério Civil da República, um de 
cada Estado e Território integrante 
da Amazônia, um do Banco Nacional 
de Desenvolvhnento Econômico, um 
do Banco da Amazônia S.A., um de 
cada Universidade Federal da Amazô­
nia, um representante dos empregà:-
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dores e um dos empregados dos seto­
res rural, comercial e industrial, me­
diante indicação das Federações esta­
duais e dos Territórios Federais ou 
entidades que suas vêzes fizer, através 
das Confederações Nacionais respecti­
vas. 

Parágrafo único - Os Governado­
res dos Estados, sempre que o deseja­
rem, assumirão pessoalmente a re­
presentação dos respectivos Estados. 

Art. 17 - Compete ao Conselho 
Técnico: 

a) sugerir e apreciar as normas bá­
sicas de elaboração dos planos 
plurienais e suas revisões anuais; 

b) apreciar e apresentar sugestões 
sôbre o Regulamento e Regi­
mento Interno da SUDAM; 

c) homologar a escolha de firma ou 
firmas auditoras a que se refe­
rem os artigos 30 e 31 da presen­
te Lei; 

d) opinar sôbre as necessidades de 
pessoal e níveis salariais das di­
versas categorias ocupacionais 
da SUDAM;. 

e) aprovar os critérios da contrata­
ção de serviços técnicos ou de 
natureza especializada, com ter­
ceiros; 

f) aprovar normas e critérios gerais 
de análise de projetos e aplica­
ção da legislação de incentivos 

_fiscais; 

g) aprovar relatórios mensais e 
anuais apresentados pelo Supe­
rintendente; 

b) aprovar balancetes mensais e 
balanço anual da autarquia; 

i) aprovar projetos de interêsse 
para o desenvolvimento da Ama­
zônia, tendo em vista a conces­
são de benefícios fiscais ou cola­
boração financeira, na forma da 
legislação vigente; 

j) aprovar as propostas do Supe­
rintendente, relativas à aliena­
ção de bens móveis, imóveis e 
ações de capital, integrantes do 
patrimônio da Autarquia; 

I) aprovar o orçamento da SUDAM 
e os programas de aplicação das 
dotações globais e dos recursos 
sem destinação prevista em lei; 

m) aprovar convênios, contratos e 
acôrdos firmados pela SUDAM e 
seus órgãos subordinados, quan­
do se referirem à execução de 
obras. 

Art. 18 - o Conselho Técnico é 
composto do Superintendente, que o 
presidirá, do Secretário Executivo, do 
Presidente do Banco da Amazônia So­
ciedade Anônima, e mais 4 (quatro) 
membros nomeados pelo Presidente 
da República, dentre pessoas de no­
tório conhecimento técnico e indica­
dos pelo Superintendente da SUDAM. 

Art. 19 - O Superintendente da 
SUDAM articular-se-á com o Ministro 
de Estado a que estiver vinculado, em 
tôdas as etapas relativas à elaboração 
do Plano de Valorização e suas revi­
sões anuais, para o fim de compati­
bilização com a política geral do Go­
vêrno no respectivo setor. 

Art. 20 - · Constituem recurso da 
SUDAM: 

I - quantia não inferior a 2% 
(dois por cento) da renda tribu­
tária da União, dos recursos a que 
se refere o artigo 199 da Consti­
tuição Federal; 

11. 3% (três por cento) da renda 
tributária dos Estados, Terri­
tórios e Municípios da Amazônia, 
previstos no parágrafo único do 
art. 199 da Constitui,ão Federal; 

III. as dotações orçamentárias ou 
créditos adicionais que lhe sejam 
atribuídos; 

IV. o produto de operações de cré­
dito; 

V. o produto de juros de depósitos 
bancários, de multas e de emolu~ 
mentos, devidos à SUDAM; 

VI. a parcela que lhe couber, do 
resultado líquido das emprêsas de 
que participe; 

VII. os auxílios, subvenções, con~ 
tribuições e doações de entidades 
públicas oU privadas, nacionais, 
internacionais ou estrangeiras; 

VIII. as rendas provenientes de 
serviços prestados; 

IX. a sua renda patrimonial. 

Parágrafo único - Os recursos não 
utilizados em um exercício poderão 
sê-lo nos exercícios subseqüentes. 

Art. 21 - As dotações orçamentá­
rias e os créditos adicionais, destina­
dos à SUDAM, serão distribuídos ín­
d~pendentemente de prévio registro 
no Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo único - Os contratos, 
acôrdos ou convênios firmados pela 
SUDAM independem de registro pré­
vio no Tribunal de Contas da União. 

Art. 22 - A importância das dota­
ções e créditos mencionados no artigo 
anterior ser.i depositada pelo Tesouro 
Nacional no Banco da Amazônia S. A., 
à disposição da SUDAM. 

§ 1.0 - Os saldos não entregues à 
SUDAM até o fim do exercício serão 
escriturados como "Restos a Pagar". 

§ 2.0 - Os recursos provenientes de 
dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais ou provenientes de outras 
fontes atribuídas à SUDAM incorpo­
rar-se-ão ao seu patrimônio, podendo 
os saldos ter aplicação nos exercícios 
subseqüentes. 

Art. 23 - A SUDAM por proposta 
do Superintendente, aprovada pelo 
Conselho Técnico da Autarquia, po­
der~ contrair empréstimos no País ou 
no exterior para acelerar ou garantir 
a execução de programas ou projetos 
i!"_tegrantes do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia. 

§ 1. 0 - As operações em moeda es­
trangeira dependerão de autorização 
do Chefe do Poder Executivo. 

§ 2.0 - As operações de que trata 
êste artigo poderão ser garantidas com 
os próprios recursos da SUDAM. 

§ 3.0 - Fica o Poder Executivo au­
torizado a dar garantia do Tesouro 
Nacional para operações de crédito 
externo ou interno, destinadas à rea­
lização de obras e serviços básicos pre­
vistos no Orçamento do Plano. 

§ 4.0 - A garantia de que trata os 
parágrafos anteriores será concedida 
às operações de crédito contratadas 
diretamente pela SUDAM ou com sua 
interveniência, sempre mediante pa­
recer fundamentado do Superinten­
dente, aprovado pelo seu Conselho 
Técnico. ' 

§ 5 .. 0 - As operações de crédito 
mencionadas neste artigo serão isen­
tas de todos os impostos e taxas fe­
derais, 
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§ 6.0 - Considera-se aplicação legal 
dos recursos destinados à SUDAM a 
amortização e o pagamento de juros 
relativos a operações de crédito por 
ela contratadas para aplicação em 
programa ou Projetos atinentes às 
destinações dos mesmos recursos. 

Art. 24 - A BUDAM poderá cobrar 
emolumentos por serviços prestados a 
parhtcular. 

Parágrafo único - Os emolumentos 
de que trata êste artigo serão fixados 
pelo S_uperlntendente depois de apro­
vados pelo Conselho Técnico. 

Art. 25 - Os recursos da SUDAM 
sem destinação prevista em lei e as 
dotações globais que lhe sejam atri­
buídas seráq empregados nos serviços 
e obras do Ji>lano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, de acôrdo com 
os programas de aplicação propostos 
pelo Superintendente e aprovados pe­
lo Conselho Técnico. 

Art. 26 - Os recursos orçamentá~ 
rios destinados ao pagamento de sub­
sidias, subvenções e auxílios, qualquer 
que seja a sua natureza ou a entidade 
beneficiada, sOmente serão entregues 
mediante convênio em que - estabele­
ça o programa de sua aplicação. 

Art. 27 - A BUDAM deverá deposi­
tar, obrigatOriamente, os recursos fi­
nanceiros que lhe forem destinados 
no Banco da Amazônia S.A. enquanto 
não fizer aplicação dêsses recursos nos 
fins a que se destinam, salvo se no 
Município onde devem ser movimen­
t .. ~dos não existir agência. ou escritório 
do referido estabelecimento bancário. 

Parágrafo único - Os recursos en­
tregues total ou parceladamente, pela 
SUDAM, através de convênios, aos Es­
tados, autarquias estaduais ou socie­
dades de economia mista de que o Es­
hdo participe com a maioria das 
ações com direito a voto poderão, tam­
bém, ser depositados em conta espe­
cial, em banco oficial do respectivo 
Estado. devendo a sua aplicação ser 
realizada de ar.ôrdo com a programa­
ção estabelecida pela mencionada au­
tarquia federal. 

Art. 28 - I! a SUDAM autorizada a 
realizar despesas de pronto pagamen­
tr até 5 (r:nco) vêzes o valor dP maior 
salário-mínimo vigente no Pais. 

Art. 29 - A coordenação dos pro­
gramas dos organismos federais com 

acão na Região Amazô11-1ca, a ser de­
sempenhada pela SUDAM, terá por 
objetívo assegurar a necessária com­
patibilização das diferentes áreas ou 
setores de atuação federal entre si e 
com os propósitos da política nacional 
de desenvolvimento da Amazônia. 

§ 1.0 - Para a consecução do obje­
tivo definido neste artigo, deverá a 
SUDAM manifestar-se sôbre os pro­
gramas e orçamentos de cada um dos 
organismos que atuam na Amazônia, 
bem como aferir suas possibilidades e 
necessidades e analisar os resultados 
da execução dos seus programas. 

§ 2.o - O parecer da SUDAM será 
remetido ao Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Econômica para 
consideração na elaboração da pro­
posta orçamentária. 

§ 3.0 - O Conselho de Desenvolvi­
mento da Amazônia traçará normas 
visando a assegurar a coordenação 
prevista no caput dêste artigo. 

Art. 30 - A SUDAM exercerá, obri­
gatOriamente, fiscalização técnica dos 
serviços e obras executados com re­
cursos destinados ao Plano de Valo­
rização Econômica da Amazônia, ex­
pedindo laudo técnico em favor do 
órgão ou entidade executora. 

§ 1.0 - A fiscalização de que trata 
éste artigo, tem por finalidade com­
provar a observância das disposições 
pactuadas com a 3UDAM, bem como 
dos planos; progra:-nas, projetos e es­
pecificações aprovados. 

§ Z.0 - O laudo técnico mencionado 
neste artigo constituiu elemento es­
sencial à prestação de cont .s do res­
ponsável pelo órgão ou entidade exe­
cutora dos aludidos serviços e obras. 

§ 3.0 
- O representante da União 

ou da SUDAM nas assembléias gerais 
das sociedades de economia mista que 
houverem recebido recursos destina­
dos ao Plano de Valorização Econô­
mica da Amazônia, sob pena de res­
ponsabilidade, sOmente aprovará as 
contas da Diretoria se delas constar o 
laudo técnico referido neste artigo. 

§ 4.o - A gestão financeira das en­
tidades que houverem recebido recur~ 
sos destinados ao Plano de Valoriza­
ção Econômica da Amazônia fica su­
jeita à fiscalização da SUDAM, que a 
exercerá diretamente ou mediante 

contrato com firma especializada de 
auditoria, de notória idoneidade. 

Art. 31 - No contrôle dos atos de 
gestão da SUDAM será adotado, além 
da auditoria interna, o regime de au­
ditoria externa independente, a ser 
contratada com firma ou firmas bra­
sileiras de reconhecida idoneidade 
moral e técnica. 

Art. 32 - A SUDAM terá completo 
serviço de contabilidade patrimonial, 
financeiro e orçamentário. 

Parágrafo único - Ate o dia 30 de 
julho de cada ano, a SUDAM remete­
rá os balanços do exercício anterior ao 
Ministro de Estado a que estiver vin­
culada, e, através dêste ao Minifstério 
da Fazenda. 

Art. 33 - A SUDAM poderá alienar 
bens imóveis ou móveis integrantes de 
seu patrimônio mediante proposta do 
Superintendente, aprovada pelo Con­
selho Técnico e homologada pelo Mi­
nistro de Estado. 

Parágrafo único - A alienação de 
bens, que por sua natureza ent virtu­
de de lei, plano ou programa, forem 
destinados à revenda de terceiros, in­
dependerá das formalidades previstas 
neste artigo. 

Art. 34 - As cauções, que devam 
ser dadas à SUDAM em garantia do 
cumprimento de obrigações assumidas 
para o fornecimento de material ou 
prestação de serviços serão realizadas, 
preferentemente, ao Banco da Ama­
zônia S.A. 

Parágrafo único - A SUDAM po­
derá aceitar, para garantia da exe­
cução de contratos, caução real ou fi­
dejussória que reputar idônea. 

Art. 35- Fica o Superintendente da. 
SUDAM autorizado a dispensar licita­
ção e contrato formal para aquisição 
de material, prestação de serviços, 
execução de o bras ou locação de imó­
veis, até 500 (quinhentas) vêzes o va­
lor do maior salário-mífiimo vigente 
no País. 

Art. 36 - O Superintendente da 
SUDAM, na conformidade das dispo­
sições do parágrafo único do artigo 
139, da Lei n.0 830 ( *), de 23 de se­
tembro de 1949, apresentará ao Tri­
bunal de Contas da União, até o dia 
30 de junho de cada ano, prestação de 
contas correspondentes à gestão ad­
ministrativa do exercício anterior. 
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Art. 37 -- São extensivos à SUDAM 
os privilégios da .Fazenda Pública 
quanto à impenhorabilidade. de bens, 
rendas ou serviços, aos prazos, co­
brallças ·ct~~ crédito, usO de ações es­
peciats, juros e custas. 

Art. 38 -- A SUDAM goza da imuc 
nidade est.üuída no artigo 31, item V; 
letra a, :Ia Constitutição Federal, 
bem como de tôdas as isenções tribu­
tárias deferidas aos órgãos e serviços 
da União. 

Art. 39 - A SUDAM, diretamente, 
ou ~través de entidades públicas fe­
der!lis, estaduais ou municipais ou 
so~iedades de economia mista_ de que 
o Poder Público detenha o contrôle 
acionário, prestará assistência ao co­
nhecimento e aproveitamento dos ré­
cursos natLirais da Amazônia. 

~ 1.o ·- A ·assistência de que trata 
êste artigo poderá ser prestada atra­
vés de financiamento a longo prazo e 
juros módicos, ou através de investi­
mento a fundo perdido na .forma das. 
normas prqpostas pelo Superinten­
dente ·da SUDAM aprovado pelo seu 
Conselho Técnico e homolagada pelo 
Ministro de Estado. 

~ 2.0 - A SUDAM poderá cobrar, 
segundo a capacidade de pagamento 
do beneficdtrio, a indenização de des- . 
pesas que efetuar na prestação. dos 
.lerviços de assistência técnica. 

* 3.0 
- O produto das operações de 

que trata êste artigo será reaplicado 
nas mesm:l.S finalidades nêle indica­
das. 

Art. 40 - A SUDAM desempenhará 
suas funções especializadas, prefe­
rentemente através da contratação de 
prestação de serviços técnicos ou de 
natureZa especiãlizada com pessoas 
físicas ou jurídicas devidamente ha­
bilitadas segundo os critérios que fo­
ram aprovados pelo Conselho .. Técni­
co. 

Art. 41 - A SUDAM remeterá .ao 
Ministro de Estado cópia das resolu­
ções· adotadas pelos Conselhos da Au­
tarquia, sem prejuízo de sua exe­
cução. 

Art. 42 - A SUDAM, apresentará re­
latórios m,ensais e anu_ais, das suas 
atividades ao Ministro de Estado. 

Art. 43 ~ A SUDAM contará exclu­
siva;men~E; cpJ71 .p~ssoa~ so}~ o tegime-

de legislação trabalhista, cujos níveis 
salariais serão fixados pelo Superin-. 
tendente, com observância ·do merca­
do de trabalho, {)UVido o Ccmselho 
Técnico. 

Art. 44 - O Superintendente e o Se­
cretário Executivo perceberão, respec­
tivamente 20% (vinte por cento) e 
10% (P,ez por cento) a mais do maior 
salário pago pela SUDAM aos seus ser­
vidores, de acôrdo com o estabelecido. 
na presente Lei. 

CAPíTULO III 

Do Fundo para Investimentos 
Privados no. Desenvolvimento da 

Amazônia 

,Art. 45 - Fica criado o Fundo para 
Investimentos Privados no Desenvol~ 
vimento da Amazônia .....;. FIDAM ----­
que será constituído· dos seguintes re­
cursos: 

a) quantia não inferior a 1 %· (um. 
por cento), da Renda Tributária 
da União dos -recursos a que se 
refere o artigo 199 da Constitui­

-ção Federal; 

b) o produto da colocação das 
"Obrigações da· Amazônia", emi· 
t~das pelo Banco da Amazônia 
S. A.; 

c) da receita líquida reSultante de 
oPerações· efetuadas Com Seus 
recursos; 

d) .de dotações específicas, doações, 
subvenções, repasses e outros; 

e) dos depósitos deduzidos do Im­
pôsto de Renda, não · a:plicad<?S 
em projetos específicos, no prazo 

. e pela forma estabelecidos na le­
gislação .. qe Incentivos Fiscais L 

em favor. da Amazônia; 

·f) dos reCursOs atuais do Fundo de 
Fomento à ProduÇão, Criado pelo 

·artigo 7.0 da Lei n.:o 1.184 (*), 

de 30 de agôsto de 1950, modifi­
cado pelo artigo 37~ da Lei n.0 

•.• 

4.829 ('l, de 5 d~ novembro de 
1965. 

~ 1,0 - As emissões de Obrigações 
da Amazônia não poderão exceder, 
em cada exercício, de 5% (Cinco por 
cento) da importância do Impôstp de 
Renda e adicionaiS não·. restituíveis 
arreéadada no exercíclo aÍiterior. · 

§ 2.0 - As obrigações a que se re­
fere o parágrafo anterior"Bérão nomt-

- ..:: . - ~ ~ -

nativas, intransferíveis e resgatáveis 
no prazo de até 10 <dez) anos, com as 
condições e vantagens estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 3.0 - O depósito da percentagem 
estabelecida na alínea a dêste arti­
go será efetuado pelo Tesouro Nacio­
nal. no Banco da Amazônia S. A., que 
se incumbirá de sua aplicação exclusi­
vamente na área amazônica, observa­
das as normas estabelecidas pelo Con­
selho Monetário Nacional, destinan­
do-se pelo menos 60% (sessenta por 
cento) desta parcela para aplicação 
em crédito rural, na forma da Lei n.0 

4. 829, de 5 de novembro de 1965, e do 
artigo seguinte da presente Lei. 

§ 4,0 - A dotação prevista neste ar­
tigo, para ser dlstribuida independerá 
de registro prévio na Tribunal de 
Contas da União. 

Art. 46 - Os recursos do FIDAM 
serão aplicados na Região Amazônica 
pelo Banco da Amazônias S. A., dire­
tamente ou através de repasses ou re­
financiamentos por êle feitos a outras 
instituições financeiras, segundo pro­
gramas anuais e normas estabelecidas 
pela SUDAM, sem prejuízo das atri­
buições específicas no Banco Central: 

a) através de créditos à iniciati­
va privada para investimentos 
em empreendimentos declarados 
pela SUDAM prioritários ao de~ 

senvolvimento da Região; 

b) através de financiamento à ini­
ciativa privada para pesquisas 
que visem ao aproveitamento de 
recursos naturais e agrícolas da 
Região. 

Parágrafo único - A concessão pelo 
Banco da Amazônia S. A., de finan­
ciamento para projeto de valor supe­
rior a 6.000 (seis mil) vêzes o maior 
salário:mínimo do País, à conta dos 
recursos do FIDAM, fica sujeita à pré­
via homologação da SUDAM, sem 
prejuízo das atribuições do Conselho 
Monetário Nacional. 

Art. 4 7 - Com exceção do disposto 
no presente capítulo, os recursos do 
Plano sOmente serão vinculados aos 
effipreendimentos através do orça­
mento-programa da SUDAM, ficando 
revogadas as demais vinculações 
atualmente existentes. 
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CAPITULO IV 

Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 48 - As Unidades Administra­

tivas terão as atribuições definidas no 
Regulamento Interno da entidade. 

Art. 49 - Os recursos da SUDAM 
destinados a investimentos infra-es­
truturais que devam ser aplicados sob 
a forma de operações de créditos, em­
bora por intermédio de órgãos públi­
cos ou entidades controladas pelo po­
der público, serão repassados por ins­
tituições financeiras públicas federais 
ou estaduais atuantes na área. 

Art. 50 - Os Estados, Territórios e 
Municipios da Região poderão fazer 
diretamente a SUDAM o recolhimento 
de suas contribuições ou aplicá-Ias, 
sujeito à comprovação, na realização 
de serviços e obras preconizadas pelo 
Plano mediante convênio préviamen­
te celebrado com a SUDAM. 

Art. 51 - As Univers\dades Federais 
sediadas na Região integrar-se-ão ao 
Plano através de: 

I. preparação de pessoal técnico 
e científico necessário ao desen­
volvimento da Região; 

11. realização de pesquisas e es­
tudos que se tornem indispensá­
veis aos objetivos do Plano. 

Parágrafo único -Nenhum recurso 
do Plano será consignado às Univer­
sidades, senão com destinação especi­
fica, para execução das incumbências 
definidas neste artigo. 

Art. 52 - O disposto no artigo an­
terior, aplica-se, no que couber, aos 
estabelecimentos de ensino que se de­
diquem à formação e treinamento de 
pessoal técnico de qualquer nível. 

Art. 53 - Fica extinta a Superin­
tendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia - SPVEA -
criada pela Lei n.o 1.806 ("'), cte 6 de 
janeiro de 1953. 

Art. 54 - Fican1 incorporados ao 
Patrimônio da SUDAM todos os bens 
da SPVEA, inclusive documentos e pa­
péis de seu arquivo. 

Art. 55 - Ficam transferidos para a 
SUDAM todos os recursos entregues à 
SPVEA ou a ela destinados, inclusive 
os provenientes de convênios ou con­
tratos. 

§ 1.0 
- A aplicação dos recursos de 

que trata êste artigo poderá ser revis-

ta em programa de aplicação propos­
to pelo Superintendente, aprovado pe­
lo Conselho Técnico e homologado pe­
lo Ministro de Estado. 

§ 2.0 - As dotações consignadas no 
Orçamento da União para o exercício 
de 1967 em favor do Fundo de Fomen­
to da Produção, a que se refere-a Lei 
n.0 1.184, de 30 de agôsto de 1950, pas­
sam a fazer parte do FIDAM, a que se 
refere o art. 45 da presente Lei. 

Art. 56 - A SUDAM deverá alienar 
ações e participações de capital, in­
tegrantes do seu patrimônio e oriun­
das do acêrvo da SPVEA, através da 
Bôlsa de Valôres do Estado em que 
fôr sediada a sociedade, mediante 
proposta do Superintendente aprova~ 
da pelo Conselho Técnico e homologa­
ãa pelo Ministro de Estado. 

§ 1.0 - A alienação das ações, refe~ 
rida neste artigo, poderá ser feita pe~ 
lo seu valor nominal, sem a interve­
niência da Bôlsa de Valôres, se .o ad­
quirente fôr pessoa juridica de direito 
público interno ou sociedade de eco~ 
nomia mista em que entidade pUblica 
detenha. o contrôle acionário. 

§ 2.0 
- Os recursos oriundos da ali~ 

enação de que tratam os parágrafos 
anteriores serão aplicados nos progra­
mas e projetos constantes do Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia. 

§ 3.0 - Dentro do prazo máximo de 
12 meses a SUDAM tomará as provi­
dências necessárias para a alienação 
das ações e participação de capital de 
que trata o caput dêste artig·o. 

Art. 57 - O pessoal pertencente à 
extinta SPVEA poderá ser aproveita­
do na SUDAM. uma vez verificada, 
em cada caso, a necessidade dêsse 
aproveitamento e a habilitação do ser­
vidor para as funções que deverá 
exercer. 

§ 1.0 
- O pessoal não aproveitado 

pela SUDAM, segundo os critérios que 
esta estabelecer, será relatado em ou­
tros órgãos da Administração Públi­
ca Federal, de acôrdo com as conve­
niências desta. 

§ 2.• - Até 31 de março de 1967, o 
pessoal não aproveitado continuará a 
ser pago pela SUDAM_. caso não te­
nha sido relatado em outros órgãos 
da Administração Púbhca Federal, na 
forma. do pará&rafo anterior. 

Art. 58 - O servidor do órgão ex­
tinto a ser admitido pela SUDAM 
passa a -reger-se pela Legislação Tra­
balhista e será considerado, em cará­
ter excepcional, automàticamente li­
cenciado de sua fUnção pública, sem 
vencimentos, por esta, e em prazo 
não excedente a 2 (dois) anos. 

Art. 59 - Até 4 <quatro) meses an­
tes de se esgotar o prazo a que se re­
fere o artigo anterior. o servidor da 
antiga SPVEA deverá declarar por es­
crito ao Ministro encarregado de su­
perintender a ação federal na Ama­
zônia, sua opção quanto à situação que 
preferir adotar. 

§ 1.• - A opção pela permanência 
a serviço da SUDAM stgnilica a ime­
diata perda da condição de servidor. 

§ 2.0 - VETADO. 

§ 3,0 - Esgotado o prazo de 2 (dois) 
anos a contar da publicação desta Lei 
a SUDAM não poderá ter em sua lo­
tação de servidores, pessoal algum no 
gôzo da qualidade do funcionário pú­
blico. 

Art. 60 -Fica a SUDAM autorizada 
a reexaminar os acôrdos, contratos, 
ajustes e convênios firmados pela ex­
tinta SPVEA, a IIm de ratificá-los, 
bem como promover a sua modifica­
ção ou seu cancelamento, em conso­
nância com as normas desta Lei. 

Art. 61 - VETADO. 

Art. 62 - A SUDAM lar-se-á re­
presentar no Conselho de Política 
Aduaneira, através de um membro 
efetivo e um suplente, nos têrmos do 
artigo 24 da Lei n.• 3.244 ('),de 14 de 
agôsto de 1957. 

Art. 63 - Fica revogada a Lei n.0 

1.806, de 6 de janeiro de 1953. 

Art. 64 - Esta Lei entrará em vigor 
no prazo de 30 {trinta) dias a contar 
àa data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

H. CastelJo Branco, Presidente da 
República. 

('") V. Lex. Ler. Fed., 1949, Pir. 234; 1950, 
pá.g. 258: 1965, pâg. 1578; 1953, pig,, 11: 
1957, Pi&. 538. 
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LEI N.O 5.174 
DE 27 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sôbre a concessão de in· 
eentivos fiscais em_ favor da Re­
&ião Amazônica e dá outras .pro­
vidêp.cias. 

CAPíTULO I 

Das isenções em geral 

Art. 1." - Na forma da legislação 
fiscal aplicável, gozarão as pessoas ju­
rídicas, até o exercício de 1982, inclu­
sive, de isenção do impôsto de renda 
e quaisquer adicionais a que estive­
rem sujeitas, nas bases a seguir fixa­
dás, com relação aos resultados finan­
ceiros obtidos de empreendimentos 
econômieos situados na área de atua­
ção da Superintendência do Desen­
volVimento da Amazônia e por esta 
considerados de interêsse para o de­
senvolvimento da Região Amazônica, 
conforme normas regulamentares a 
serem baixadas por decreto do Poder 
Executivo: 

I. em 50% (cinqüenta por cento) 
para os empreendimentos que se 
encontrarem efetivamente ins­
talados a data da publicação da 
presente Lei; 

H. em 100% (cem por cento) 
para os empreendimentos; 

1) que se instalarem legalmente 
até o fim do exercício financeiro 
de 1971 (mil novecentos e seten~ 
ta e um): 

2) que já instalados à data da 
·publicação da presente Lei, ainda 
não tiverem iniciado fase de 
operação; 

3) que ja instalados à data da 
publicação da presente Lei, antes 
do fim do -exercício financeiro de 
1971, ampliarem, modernizarem 
ou aumentarem o índice de in­
dustrialização de matérias-primas, 
~alocando em operação novas 
instalações. 

§ J.o - O valor de qualquer das 
isenções amparadas por êste artigo 
deverá ser incorporado ao capital da 
pessoa jurídica beneficiada até o fim 
do exercício financeiro seguinte àque­
le em que tiver sido gozado o incen­
tivo fiscal, isento do pagamento de 
quaisquer impostos ou- taxas federais 
e ~mantida em conta denominada 
"Fundo para .Aumento· de Capital'' a 

fração do -valor nominal das ações 
ou o valor da isenção que não possa 
ser cômodamente distribuída entre 
os acionistas, 

§ 2.0 ,_ A falta de integralização d.o 
capital da pessoa jurídica não im­
pedira a capitalização prevista no pa­
rágrafo anterior. 

§ 3.0 - o direito à Isenção só In­
cidirá sôbre os resultados financeiros 
obtidos de estabelecimentos instala­
dos na area de atuação da SUDAM, 
o que deverá ser demonstrado nos as­
sentos contábeis da emprêsa, com cla­
reza e exatidão. 

§ 4.0 - Al!. pessoa.s jurídicas que, a 
data da publicação da presente Lei, 
tiverem obtido o reconhecimento à 
isenção de que trata a Lei núme~ 

ro 4.069-B ('),de 12 de junho de 1962, 
deverão observar o dlsposto nos §§ l.CI 
e 2. 0 dêste artigo. 

§ 5.0 - A Isenção de que trata êste 
artigo só será reconhecida pela au ... 
toridade fiscal competente e à vista 
de declaração, emitida pela SUDAM, 
de que o empreendimento satisfaz as 
condições exigidas pela presente Lei. 

§ 6.0 - o recebimento de ações, co­
tas e quinhões de capital, em decor­
rência de capitalização prevista nes­
te artigo, não sofrerá a incidência do 
tnlpôsto de renda. 

Art. 2.0 - As pessoas jurídicas que 
se dedicarem a atividades industriais, 
agricolas e pecuárias, ou de serviços 
básicos, estabelecidos na áre,a de 
atuação da SUDAM gozarão de isen­
ção de impostos e taxas federais com 
relação: 

I. à correção do registro contábil 
do valor dos bens de seu ativo 
imobilizado, e ao correspondente 
aumento de capital; 

11. ao aumento de capital com 
recursos provenientes de reservas 
ou lucros em suspenso. 

§ 1.0 - A correção e os aumentos 
de capital de que trata êste artigo 
deverão ser efetivados até 1 <um) ano 
após a data da publicação dó regula­
mento respectivo. 

§ 2.o - A correção referida neste 
artigo deverá ficar compreendida nos 
llnl.ites dos coeficiente$ fixados pelo 
COnselho· N aciOna!" de Economja. 

§ 3.0 - Entende-se por valor do bem 
a importância em moeda nacional pe­
la qual tenha sido adquirido pela fir­
ma ou sociedade, ou a importância 
em moeda nacional pela qual tenha 
sido o bem incorporado à emprêsa, 
nos casos de despesas ou valor de in­
corporação expressa em moeda es­
trangeira. 

§ 4.-o - A conversão do valor em 
moeda estrangeira para moeda na­
cional será feita fi taXa Vigorante na 
época da aquisição ou incorporação e, 
não sendo conhecida essa taxa, ado­
tar-se-á a que representar a média 
do ano. 

Art. 3.0 - Para cumprimento da 
Lei n.0 5.072 ('), de 12 de agôsto de 
1966, é a SUDAM também competen­
te para sugerir ao Conselho Monetário 
Nacional quais os produtos regionais 
que devem ser excluídos ou elimina­
dos da Usta de mercadorias sujeita.s 
ao impôsto de exportação, bem como 
as respectivas alíquotas. 

Art. 4.0 - Mediante reconhecimen­
to pela autoridade competente, defi­
nida em regulamento será isenta de 
quaisquer impostos e taxas, mesmo 
as cobradas por órgãos de adminis­
tração indireta a importação de ma­
quinas e equipamentos, destinados à 
Amazônia, para execução de empre­
endimentos declarados pela SUDAM 
prioritários para o desenvolvimento 
econômico da Região. 

§ 1.0 - As emprêsas que tenham re­
querido ou venham a requerer à 
SUDAM o favor previsto neste artigo, 
poderão desembaraçar as máquinas ou 
equipamentos, importados para a efe­
tivação de projetos em estudo, me­
diante têrmos de responsabilidade ou 
prestação de fiança idônea, desde que 
façam prova perante a repartição 
aduaneira competente, de que subme­
teram à SUDAM o projeto acima re­
ferido e de que o processo nestas en­
tidades se encontra em tramitação 
regular. 

§ 2.0 - As pessoas físicas e jurídicas 
poderão também importar motores 
marítimos com os benefícios constan­
tes do presente artigo, independente­
mente de apresentação de projeto, na 
forma definida em regulamento. 

§ 3.0 - A venda de câmbio para a 
im.pottâção de· máqUiiüis OU equipa .. 
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mentos, declarada, na forma dêste 
artigo, como prioritária, assim como 
a destinada à importação de moto­
res marjtimos, independerá de reco­
lhimento ou depósito de qualquer na­
tureza que venha a constituir ônus 
adicional sôbre o custo das divisas ne­
cessárias à importação pretendida. 

~ 4.0 - A isenção de que trata êste 
artigo não poderá benefíciar máqui­
nas ou equipamentos: 

a) cujos similares, no País, regis­
trados com êsse caráter, forem 
produzidos de maneira a atender 
em tempo hábil, qualitativa e 
quantitativamente, e de forma 
econômica, às necessidades da 
Região, reconhecida em delibe­
ração fundamentada da SUDAM; 

b) considerados pela SUDAM téc­
nícamente obsoletos para o fim 
a que se destinarem. 

Art. 5.0 - As máquinas e equipa­
mentos. inclusive marítimos, inte­
grantes de empreendimentos ou ati­
vidades que se tenham beneficiado de 
quaisquer dos fatôres previstos nesta 
Lei, não poderão ser alienados ou 
transferidos para serem utilizados fo­
ra da Região Amazônica. 

§ t.o - Mediante solicitação justi­
ficada por parte do interessado, li­
qüidação dos créditos oficiais recebi­
dos, pagamentos dos impostos e taxas 
de cuja isenção tenha sido beneficia­
do, poderã a SUDAM autorizar a 
transferência, para fora da área ama­
zônica, de máquinas e equipamentos, 
integrantes de empreendimentos e 
atividades contemplados com quats­
quer dos favores referidos no art. 4.0 

da presente Lei, exclusive motores 
marítimos. 

§ 2.0 
- A transgressão ao disposto 

no parágrafo anterior submeterá os 
infratores, sem prejuízo da ação pe­
nal cabível: 

a) no caso de máquinas e equipa­
mentos, exclusive motores ma­
rítimos importados, ao pagamen­
to imediato, com correção mo­
netária, dos impostos e taxas 
devidos à época de seu ingresso 
no País, acrescido de juros de 
12% a. a. e multa de 20o/o; 

b) no caso de máquJnas e equipa­
m~ntos nacionais, à imediata r_e-

pos1çao dêle, ou sua substituição 
por similares adequados, acres­
cida da multa de 20% sôbre o 
seu valor; 

Art. 6.0 - A importação de bens 
doados à SUDAM, por entidades na­
cionais, estrangeiras ou internacio­
nais, independerá de quaisquer for.­
malidades, inclttsive licença de impor.­
tação, certificado de cobertura cam .. 
bial e fatura comercial. 

~ 1.0 - O disposto neste artigo apli~ 
ca-se aos bens doados por organiza .. 
ções públicas ou privadas, nacionais, 
estrangeiras ou internacionais, a en~ 
tidades que, sem fins lucrativos, os 
destinem à educação, saúde ou assis~ 

tência social, reconhecido êsse direito 
mediante atestado fornecido pela 
SUDAM, da existência legal da enti­
dade na área amazônica. 

~ 2.0 - Os bens de Que trata o par 
rágrafo anterior não poderão ser 
transferidos ou vendidos, a qualquer 
tempo, sem expressa autorização da 
SUDAM. 

CAPíTUW !I 

Das deduções tributárias para 
investimentos 

Art. 7.0 - Tôdas as pessoas jurídi­
cas registradas no País poderão dedu­
zir no impôsto de renda e seus adicio­
nais: 

a) até 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor das obrigações 
que adquirirem, emitidas pelo 
Banco da Amazônia S.A. com o 
fim especifico de ampliar os re­
cursos do Fundo de que trata o 
artigo 11 desta Lei; 

b) até 50o/.· lclnqüenta por cento) 
do valor do impôsto devido para 
inversão em projetos agrícolas, 
pecuãrios, industriais, de agri­
cultura e de serviços básicos que 
a SUDAM declare, para os fins 
expressos neste artigo de inte­
rêsse para o desenvolvimento da 
Amazônia. 

§ 1,0 - Os serviços básicos referidos 
na alínea b, dêste artigo são os rela­
tivos à energia, -ao transporte, às co­
municações, à colonização, ao turismo, 
à educação e à saúde pública, confor­
me o regulamento prôprio baixado pe­
la SUDAM. 

j 2.0 - Os recursos po 1mpôsto de 
renda e adici_onais d.e_stl:flados a pro-

jetos relativos corn serviços de que 
trata o parágrafo anterior, serão em­
pregados em caráter complementar, 
sem prejuízo da aplicação pelos podê­
res públicos responsáveis dos recursos 
normalmente exigidos para a implan­
tação e funcioi?-atnento dos referldos 
serviços. 

§ 3.0 - O beneficio de que trata a 
alínea b supra sàmente será concedi­
do se o contribuinte que o pretender, 
ou a emprêsa beneficiária da aplica~ 
Ção, satisfeitas as demais exigências 
desta Lei, concorrer efetivamente pa­
ra o financiamento das inversões to­
tais do projetO com recursos próprios 
nunca inferiore~ a 1/3 (um têrço) do 
montante dos recursos oriundos dêste 
artigo, aplicados ou reinvestidos no 
projeto, devendo a proporcionalidade 
de participação ser fixada pelo regu­
lamento, com o reconhecimento de 
maior prioridade a projetos que esti­
mulem a ocupação territorial da Ama­
zônia e o mais intenso aproveitamen­
to de mão-de-obra e matérias-primas 
regionais, assim como o fato de serem 
essas emprêsas e entidades sediadas 
na região. 

§ 4.0 - Para pleitear os benefícios 
de que trata a alínea b dêste artigo, 
a pessoa jurídica deverá preliminar­
mente, indicar, na sua declaração de 
rendimentos que pretende obter os 
favores da -presente Lei, válida para 
êsse fim, a remissão às disposições le­
gais sôbre incentivos fiscais anterior­
mente em vigor para a Amazônia. 

§ 5.0 - A pessoa jurídica deverá, em 
seguida, depositar no .Banco da Ama­
zônia S.A. as quantias que deduzir do 
seu impôsto de renda e adicionais em 
conta bloqueada, sem juros, que sO­
mente poderá ser movimentada após 
a aprovação de projejto específico na 
forma desta Lei. 

~ 6,0 
- VETADO. 

§ 7.0 -A análise dos projetos e pro­
gramas que absorvam recursos dos in­
centivos fiscais previstos nesta Lei 
proceder-se-á, na forma seguinte, com 
vistas à descentralização e delegação 
de atividades: 

I. no caso de projetos ou progra­
mas de investimento que não 
exijam financiamento bancário 
complementar, cabera à SUDAM 
providencJar a respectiva anállse, 
determinando em seguida a libe-
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raçiio dos fundos, podendo a 
SUDAM delegar a análise do pro­
jeto e programas a entidades fl­
nanceiras ou técnicas, ou com elas 
eont,ratar a. prestação dêste ser­
viço; 

11. no caso .de projetos ou progr8.­
·mas de investimento, cuja exe­
cução exija financiamenOO com­
plementar ou qualquer outra res­
ponsabll1dade bancária, caberá ao 
Bam~o da Amazônia S.A., ou ao 
agente financeiro que reCeber o 
repasse dos fundos, responsablll­
zar-se pela análi.se do projeto, se­
gundo prioridade e normas fixa­
das pela SUDAM, 

§ 8.0 
- Os projetos que Impliquem 

Investimentos totais, iguais ou supe­
riores a seis mll (6, 000) vêzes o maior 
salário-mínimo vigente no País, es­
tarão sujeitos à homologação da 
SUDAM, prêviamente à liberação de 
fundos. 

§ 9.0 
- Os titulos de qualquer na­

tureza, ações, quota ou quinhões de 
. capital representativos dos investi­

mentos decorrentes da utilização do 
benefício fiscal de que trata êste ar­
tigo terão sempre a forma nominativa 
e não poderão ser transferidos duran­
te o prazo de cinco (5) anos, a par­
tir da data da subscrição, 

§ 10 - Excepcionalmente, poderá a 
SUDAM admitir que os depósitos a 
que se refere a alínea b dêste artigo 
sejam aplicados no projeto beneficia­
do, sob a forma de créditos em nome 
da pessoa jurldica depositante regis­
trados em conta especial, e somente 
exigiveis em prestações anuais não 
inferiores a 20%, cada uma, depois 
de expirado o prazo de 5 (cinco) anos 
previsto no parágrafo anterior dêste 
artigo, 

§ 11 - O mesmo contribuinte po­
derá utilizar a dedução de que trata 
a alínea b dêste artigo em mais de 

. um projeto aprovado na !arma da 
presente Lei, ou efetuar novos descon-
tos em exercicios financeiros subse­
qüentes, para aplicação no mesmo 
projeto, válida a remissão às dedu­
ções feitas de acôrdo com a Lei núme­
ro 4.216 (*), de 6 de maio de 1963, 
e art. 27 da Emenda Constitucional 
n.0 18 \•L. 

§ 12 - Verificado que a pessoa ju­
rídica não está aplicando, no projeto 
aprovado, os recursos liberados, ou 
que êste está sendo executado dife­
rentemente das especificações com 
que fol aprovado, poderá a SUDAM 
tornar sem efeito os atos que reco­
nheceram o direito da emprêsa aos 
favores desta Lei e tomar as provi­
dências para a recuperação dos valô­
res correspondentes aos beneficios lá 
utilizados. 

§ 13 - Conforme a gravidade da 
infração, a que se refere o parágrafo 
anterior, caberão as seguintes _pena­
lidades, a crltêrio da SUDAM: 

a) multa de até 10% e juros legais 
no caso de inobservância de es­
pecificações técnicas; 

b) multa mínima de 50% e máxima 
de 100% nos casos de mudança 
integral da natureza do projeto 
ou de desvio dos reêursos para 
apllcação !ora da área amazôni­
ca, ou em projeto diverso do 
aprovado. 

§ 14 - No processo de subscrição do 
capital de emprêsas beneficiárias dos 
recursos financeiros de que trata a 
alínea b dêste artigo: 

a) não prevalecerá para a pesSOf'. 
jurídica depositante a exigência 
de pagamento de 10% do capital, 
o seu respectivo depósito, pre­
vista nos incisos 2.0 e 3.0 do ar­
tigo 38, do Decreto n.0 2.627 ('J, 
de 26 de setembro de 1940; 

b) 50% \cinqüenta por cento) pelo 
menos, das ações representativas 
da referida subscrição serão pre­
ferenciais, sem direito a voto, in­
dependentemente do limite es­
tabelecido no parágrafo único do 
art. 9.• do Decreto-Lei n.0 2.627, 
de 26 de setembro de 1940. 

§ 15 - Os descontos previstos nas 
alíneas a é b dêste artigo não pode­
rão exceder, isolada ou conjuntamen­
te, em cada exercício financeiro, de 
50% (cinqüenta por centoJ do valor 
total do impõsto de renda e adicio­
n8.is a que estiver sujeita a pessoa ju­
rídica interessada. 

Art. s.o - Para aplicar os recursos 
deduzidos na forma da alínea b, do 
artigo 7.o desta Lei, a pessoa juridica 
depositante tieverá atê 2 \dois) anos 

após a data do último recolhimento 
do lmpôsto de renda a que estava 
obrigado: 

a) apresentar, de conformidade com 
os parágrafos 7 .O e 8.0 do artigo 
'l.o dentro das normas estabele­
cidas pela SUDAM, projeto pró­
prio para investir o impôsto de­
vido; 

b) ou, indicar o projeto já aprovado 
na forma da presente Lei, para 
investir êsses recursos. 

Art. 9.0 - As pessoas jurídicas po­
derão deduzir como operacionais as 
despesas que: 

a) efetuarem direta ou Indireta­
mente na pesquisa de recursos 
naturais, inclusive a prospecção 
de minerais, desde que realizadas 
na área de atuação da SUDAM, 
em projetos por esta aprovados; 

b) fizeram, como doações, a insti­
tuições especializadas, públicas 
ou privadas, sem fins lucrativos 
para a realização de programas 
especiais de ensino tecnológico 
ou de pesquisas de recursos na­
turais e de potencialidade agri­
cola e pecuária, aprovados pela 
SUDAM. 

Art. 10 - As pessoas físicas poderão 
abater da renda bruta de suas decla­
rações de rendimentos 'as quantias 
correspondentes às despesas previstas 
no artigo 9.o relativas ao ano-base do 
exercício financeiro em que o impõst.o 
fôr devido, observado o disposto no 
artigo B.0 da Lei n,o 4.506 (*),de 30 de 
novembro de !964, 

Art, 11 -Se, até o dia 31 de dezem­
bro do terceiro ano seguinte à data do 
último recolhimento a que estava 
obrigada a pessoa jurídica não houver 
vinculado os recursos deduzidos na 
forma da alínea b do artigo 7.0 , desta 
Lei, serão êstes transferidos pelo Ban­
co da Amazônia S. A. para o "Fundo 
para investimentos Privados no De­
senvolvimento da Amazônia - .... 
FIDAM", cujos recursos passarão a 
Integrar. 

Art. 12 - Mediante solicitação da 
pessoa jurídica depositante poderá a 
SUDAM, caso julgue procedentes as 
razões do pleito, prorrogar o prazo de 
que trata o artigo 8.0, respeitado <J 

prazo estabelecido no artigo !L 
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Art. 13 - Nas assembléias-gerais 
convocadas para aprovar a composi­
ção ou o aumento do capital social das 
emprêsas beneficiárias dos recursos 
previstos na alínea b do artigo 7.0 , se­
rá assegurado aos acionistas titulares 
dêsses recursos, detentores de ações 
ordinárias, o direito de eleger um 
membro da Diretoria sempre que re­
presentem nas referidas assembléias o 
mínimo de 25% <vinte e cinco por 
cento) do capital da emprêsa. 

CAPíTULO III 

Das Disposições Gerais 

Art. 14 - Os titulares das Delega­
cias do Impôsto de Renda. nas áreas 
de sua respectiva jurisdição, são tam­
bém competentes para reconhecer os 
beneficios fiscais respectivos de que 
trata a presente Lei. 

Art. 15 - ll: a SUDAM o órgão com­
petente para emitir declaração sôbre 
as atividades consideradas de interês­
se para o desenvolvimento econômico 
da Amazônia, para os fins de que tra­
tam as letras d do item IV, e c do item 
VI do artigo 28 da Lei n.0 4. 505 ( •), 
de 30 de novembro de 1964. 

Art. 16 - Ressalvados os casos de 
pendência administrativa ou judicial 
deverão os contribuintes não ter dé­
bitos relativos a impôsto de renda e 
adicionais para poder gozar das isen­
ções asseguradas pela presente Lei ou 
aplicar os recursos financeiros dedu­
zidos na forma do artigo 7.0 

Parágrafo único - :Este impedimen­
to se aplicará também a critério da 
SUDAM ou do Banco da Amazônia 
S.A. quando se tratar de contribuinte 
inadimplente com qualquer dessas 
instituições. 

Art. 17 - As deduções do Impôsto 
de Renda previstas nesta Lei e na le­
gislação dos incentivos fiscais da SU _ 
DENE, poderão no mesmo exercicio, a 
critério do contribuinte. ser divididas 
pelas duas regiões, desde que não ul­
trapassem. no total, a 50% do impôsto 
devido. 

Art. 18 - Na administração da po­
Utica de incentivos fiscais preconiza­
da na presente Lei, poderá a SUDAM 
criar escritórios especializados não só 
na região Amazônica como fora dela. 

Art. 19 - Ficam r~vogadas a Lel n.o 
4.216, de 6 de maio de 1963, e a Lei n.o 
4.069-B, de 12 de junho de 1962, res-

salvadas, quanto a esta, ISenções já 
concedidas. 

Parágrafo únlOo - Ás emprêsas que 
estejam nas conlllções estabelecidas 
nas Leis n.0 4.069-B. de 12 de junho de 
1962, e 4.239 ('), de 27 de junho de 
1963, estendida à Amazônia pela 
Emenda Constitucional n.0 18, e que 
se tenha instalado após a vigência dos 
citados diplomas legais, ·poderão, no 
prazo de 1 (um) ano, requerer, à SU­
DAM e à autoridade !isca! competen­
te. o reconhecimento de direito à si­
tuação prevista nessas mesmas leis. 

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

H. Castello Branco, Presidente da 
República. 

(As Comissões de Constttuiçdo e 
Justiça, de AgricultuTG, de Valoriza .. 
ção Econômica da Amazônia e de Ft­
nanças.) 

REPUBLICADO POR TER SAlDO COM IN· 
CORREÇõES NO DCN (Seção 11) de 

. 1.0·10·1970 

PARECERES 
N.•s 682, 683 E 684, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 22, de 1970, (n,0 ••••• , 

2.093 .. 8, de 1970, na Câmara), que 
autoriza o Poder Executi'vo a ins­
tituir a Universidade Federal de 
Mato Grosso, e dá outras provi· 
dências. 

PARECER N.o 682 

Da Comissão de Projeto do 
Executivo 

Relator: Sr. Raul Glubertl 

Por Mensagem de 1.0 de abril do 
corrente ano, o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República enviou 
Projeto de Lei ao Congresso Nacional, 
pedindo autorização para o Poder 
Executivo instituir a Universidade 
Federal de Ma to Grosso. 

Nenhuma justificativa rnelhor se 
poderia aduzir ao Projeto que a "XJns­
tante da exposição de motivos do Se­
nhor Ministro Jarbas Passarinho, 
quando declara, oficialmente: -"com 
essa providência, o Govêrno da União 
não apenas vai ao encontro de uma 
justa aspiração de tôdas as classes 
sociais do Estado de Mato Grosso, mas 
atende, ainda, a exi~:êncla de justiça 

federativa, por ser êsse o único Es­
tado que ainda não possui Universi­
dade Integrada no Sistema Federal de 
Ensino. Releva ainda considerar que, 
em se tratando de área em desenvol­
vimento, a Universidade será fator 
decisivo de apoio ao incremento das 
riquezas e à elevação do padrão cul­
tural do povo, pela criação de recur­
sos humanos indispensáveis, em nú­
mero e qualificação, ao progresso re­
gional". 

o Projeto original, porém, era de­
masiadamente sintético e em muitos 
pontos omisso, pois que se resumia a 
quatro (4) artigos. 

Indo à Câmara dos Deputados, sua 
douta Comissão de Educação e Cultu­
ra, dando parecer favorável à propo­
sição, quanto. a seu mérito, apresen­
tou-lhe substitutivo, completando-a e 
aperfeiçoando-a em muitos pontos. 

Bem examinados, Projeto e Substi­
tutivo, embora reconhecendo o valor 
de ambos, mas, graças a seu exame 
meticuloso, e nêles baseado, o Rela­
tor desta Comissão de Projetos do 
Executivo do Senado Federal, ao to­
mar conta da matéria, decidiu em ca­
ráter particular, procurar elementos 
subsidiários no próprio Ministério da 
Educação e Cultura, Diretoria do En­
sino Superior, a fim de tentar a re­
dação de um texto escoimado de de­
feitos ou falhas mais sensíveis. 

Da análise feita e da colaboração 
recebida, decidiu-se pela apresentação 
de nôvo Substitutivo, que, aprovei­
tando, quase integralmente, as dispo­
sições contidas quer no Projeto, quer 
no Substitutivo da Câmara, as com­
pleta, re.tiflca e, sobretudo, lhes dá 
redação rigorosamente conforme às 
novas normas e à nova orientação 
adotadas por aquêle Ministério, quan­
to a instituições de Fundações para 
Universidades Federa!.'l. 

Assim, esta Comissão, aprovando o 
Projeto, quanto ao mérito, oferece o 
nôvo Substitutivo, do teor seguinte: 

bUBbTITUTIVO 

Autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, e dá ou­
'tras providências~ 

O CongreSsO NaCloha1 decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a Instituir, sob a denomi-
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nação de Fundação Universidade Fe­
deral de Ma.to Grosso uma Fundação 
que se regerá por Estatuto ·aprovado 
por Decreto do Presidente da Repú­
blica. 

§ 1. 0 - O Presidente da República 
designará por Decreto o representante 
da União nos atos de instituição da 
Fundação. 

§ 2.0 - Aos doadores, entidades pú­
blicas ou particulares, é permitida se 
fazerem representar nos atos consti­
tutivos da Fundação. 

§ 3.0 - Serão compreendidos nesses 
atos os que se fizerem necessários à 
integração no patrimônio da Funda­
ção, dos bens e direitos referidos no 
art. 4.0 desta Lei e a respectiva ava­
liação. 

Art. 2.0 - A Fundação, corp. sede e 
fôro na cidade de Cuiabá, será enti­
dade autônoma e adquirirâ persona­
lidade jurídica a partir da inscrição 
de seu ato coJlstitutivo no registro 
civil das pef.Soas ju~ídicas, da qual se­
rão partes íntegrantes o Estatuto e o 
Decreto que os aprovar. 

Art. 3.0 - A Fundação terá por ob­
jetivo criar e manter a Universidade 
Federal de Mato Grosso, instituição 

de ensino superior, de pesquisas e es­
tudo n'os diferentes ramos do saber e 
da divulgação científica, técnica e cul~ 
tural. 

Art. 4.0 - O patrimônio da Funda-
ção será constituído: 

I - pelas doações, auxílios e sub­
vençõe& que lhe venham a ser fei­
tas ou concedidas pela União, Es­
tados, Municípios e por quais­
quer entidades pUblicas ·ou par­
ticulares; 

11 - pela dotação consignada 
anualmente no Orçamento da 
União; 

UI - pela doação dos bens mó­
veis e imóveis de domínio do Es­
tado do Mato Grosso autorizada 
por Let: 

IV - peJos bens e direitos que. 
no ato constitutivo da Funda<;>ão, 
forem doados por outras entida­
des interessadas nos seus objeti­
vos: 

V - pelas vendas e juros resul­
tantes de depósitos bancários; 

VI - pelas taxas e anuidades que 
forem fixadas pelo Conselho Di­
retor, com observância da legis­
lação específica sôbre a matéria. 

§ 1.0 
- Os bens e .direitos da Fun­

dação, serão utilizados ou aplicados 
exclusivamente para a consecução de 
seus objetivos, não podendo ser alie­
nados os imóveis e os bens que forem 
gravados de inalíenabílídade no ato 
constitutivo sem prévia autorização 
da autoridade competente. 

~ 2.0 
- No caso de extinguir-se a 

Fu~dação, os. bens e direitos gravados 
de inalienabilidade reverterão aos 
doadores e os demais serão incorpo­
rados ao patrimônio da União . 

~ 3.0
- No ato constitutivo, os insti­

tuidores poderão também relacionar 
bens e direitos cedidos temporària­
mente à Fundação sem QUaisquer 
ônus para esta e pelo prazo que fôr 
estabelecido no mesmo ato. 

Art. 5.0 
- A manutenção da Fun­

dação Universidade Federal de Mato 
Grosso será assegurada por recursos 
orçamentários da União. 

Art. 6.0 - A Fundação Universida­
de Federal de Mato Grosso será ad­
ministrada por um Conselho-Diretor 
constituído de 6 tseisJ membros e 6 
tseis) respectivos suplentes, escolhi­
dos dentre pessoas de ilibada repu­
tação e notória competência, assim es­
pecificados: 3 (três) membros de li­
vre escolha do Presidente da Repú­
blica, 1 (um) membro indicado pelo 
Ministério da Educação e Cultura, 1 
cum) membro indicado pelo Govêrno 
do Estado de Mato Grosso, 1 (umJ 
membro indicado pelas classes empre­
sariais do Estado, devendo todos se­
rem nomeados pelo Presidente da Re­
pública. 

§ 1.0 
- Os membros do Conselho­

Diretor não serão remunerados, po­
dendo, entretanto, receber jetons de 
presença. 

§ 2.0 
- O Conselho~Diretor elege­

rá, entre seus membros, o Presiden­
te da Fundação, que a representará 
em juízo e fora dêle. 

~ 3.0 
- Os membros do Conselho­

Dfretor exercerão o manda to por 6 
(seis) anos, podendo ser reconduzidos 
uma só vez. 

~ 4.0 - Ao ser constituído o Conse­
lho .. Diretor 1/3 (um têrço) de seus 

membros terá mandato apenas de 2 
<dois) anos e 1/3 !um têrço) de qua­
tro 14) anos. 

Art. 7 .O - O Conselho-Diretor terá 
a. função precípua de gerir o patri­
mônio da Fundação, de modo a as­
segurar à Universidade seu pleno de­
senvolvimento em consOnância com 
os objetivos previstos na legislação 
de ensino. 

Art. 8. 0 - O Reitor da Universidade 
Ji'ederal de Mato Grosso será o Presi­
dente do Conselho-Diretor, coincidin­
do o seu mandato com o de membro 
do Conselho e podendo ser recondu­
zido uma vez. 

Art. 9.0 - A Universidade Federal 
de Mato Grosso gozará de autonomia 
didático-científica, disciplinar, admi­
nistrativa e financeira, nos têrmos do 
art. 3. 0 da Lei n.0 5.540. de 28-11-68. 

Art. 10 - Integrarão inicialmente a 
Universidade Federal de Mato Grosso: 

I - a Faculdade Federal de Di­
reito de Cuiabá; 

11 - a Faculdade de Filosofia, Ci­
ências e Letras de Mato Grosso; 

111 - o Instituto de Ciências e 
Letras de Cuiabá. 

§ 1.0 - Os estabelecimentos referi­
dos neste artigo, e outros que venham 
a ser incorporados, serão reestrutu­
rados na organização da Universidade 
de forma a atender às exigências da 
legislação universitária vigente. 

~ 2.0 - Em {}Ualquer tempo, a juízo 
do Conselho-Diretor, mediante prévia 
autorização do Conselho Federal de 
Educação, poderão incorporar-se à 
Universidade outras instituições de 
ensino, oficiais ou particulares, veda .. 
da a duplicação de meíos para fins 
idênticos ou equivalentes. 

Art. U - O regime juridico dos 
servidores da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, no que cou­
ber, é o da legislação cto trabalho, as­
segurando~se aos atuais professôres e 
aos funcionários estáveis ou efetivos 
das unidades incorporadas à Funda­
ção Universidade Federal de Mato 
Grosso as garantias estabelecidas na 
Constituição Federal ou estadual vi­
gente. 

Art. 12 - O pessoal do serviço pú­
bl!co federal, ora lotado na Faculda­
de Federal de Direito de Cuiabá, in-
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corporada à Fundação Universidade 
Federal-de Mato Grosso, passará au­
tomàticamente à disposição da mes­
ma, assegurados os direitos e van­
tagens dos seus cargos. 

Art. 13 - Será transferido para a 
Fundação Universidade Federal cte 
Mato Grosso o patrimônio do esta­
belecimento federal da Faculdade de 
Direito de Cuiabá. 

Art. 14 - Os recursos consignados 
no Orçamento da União do corrente 
exercício em favor das instituições 
incorporadas à Universidade, serão 
entregues à Fundação Universidade 
Federal de Ma to Grosso. 

Art. 15 - O Estatuto da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso 
disporá sôbre outroS encargos e atri­
buições da mesma Fundação, inclu­
sive sôbre recursos e melas necessá­
rios ao perfeito cumprimento de seus 
objetivos. 

Parágrafo único - O Esta tu to da 
Universidade disporá, igualmente, sô­
bre sua estrutura, organização e fun­
cionamento, com integral observância 
do que dispõe a Lei n.O 5. 540, de 28 
de novembro de 1968. 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 17 - Ficam revogadas as dis­
posições em contrário. 

-o-
Foram, ainda, apresentadas à Co­

missão as duas (2) emendas que 
acompanham êste Parecer, uma (1) 

de autoria do emlnente Senador Fi­
llnto Müller, outra do não menos ilus­
tre Senador Daniel Krieger. 

De acôrdo com as normas regimen­
tais, necessário se torna prévio pa­
recer da douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, quer quanto ao Subs­
titutivo, quer quanto à constituciona­
lidade das emendas aludidas. 

Solicita, pois, esta Comissão, o pa­
recer da de Constituição e Justiça, a 
fim de, posteriormente, poder tomar 
conhecimento do mérito destas duas 
(2) emendas, e ser, então, a matéria 
encaminhada à discussão e votação 
do Plenário. 

Sala das Comissões, em 20 de agôs­
to de 1970. - Carlos Lindenberg, Pre-· 
sidente - Raul Giuberti, Relator 
José Ermírio - Petrônio Portella 
Mem de Sá - Eurico Rezende 
Guido- Mondin ~ José- Le'ite. 

EMENDAS A QUE SE REFERE 
O PARECER 

N,0 1 

Acrescente-se, onde couber, o se­
guinte: 

Art. - O Ministério da Educação 
e Cultura enviará ao· Chefe do Poder 
Executivo, dentro de 90 (noventa) dias 
da publicação desta Lei, exposição 
de motivos e anteprojeto de lei, au­
torizando a criação da F'aculdade de 
Engenharia Florestal de Taquari, vin­
culada à Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. 

Justificação 

Há apenas uma escola florestal de 
nível .superior, em todo o País. 

Na região sul, principalmente, on­
de as florestas estão pràticamente 
desaparecidas, cabe incentivar a for 4 

mação de técnicos que orientem o 
trabalho de recuperação daquela fon­
te de riqueza. 

E os profissionais, a serem qualifi­
cados, poderão ser aproveitados, para 
o mesmo objetivo, em tôdas as re­
giões do País, como mão-de-obra de 
inestimável valor para o desenvolvi­
mento. 

É política do Govêrno incentivar o 
reflorestamento, através do mecanis­
mo do Impõsto de Renda. Como fa­
zê-lo sem a correspondente formação 
de estJecialistas para promover êsse 
importante trabalho? 

Sala. das Sessões, em 
- Senador Daniel Krieger. 

N.• 2 

Acrescente-se, onde couber: 

"Art. - O Ministério da Educação 
e Cultura procederá a estudos visan­
do à criação da Universidade Federal 

' de Campo Grande, Mato Grosso, en­
caminhando-os, dentro em 90 (no­
venta) dias, ao Chefe do Poder Exe­
cutivo." 

Justificação 

A Universidade de Campo Grande 
é uma velha reivindicação, em tôrno 
da qual tôdas as fôrças vivas da ci­
dade se unem. Sua criação se impõe, 
pelo alto índice de cultura já alcan­
çado, pelo povo, agora, justificada­
mente estimulado, pela importância 
que· os· áovêrnos da Revolução,· nótà-

ctamente o do Presictent~ Emilio Mé- . 
dici, vêm dando à educação. 

Eis a razão pela qual tenho a hon­
ra de apresentar a presente emenda, 
relativa à Universidade de Campo 
Grande. A finalidade é autorizar os 
estudos que se fizerem necessários à 
sua criação que há de, necessàr1a­
menl<l. ser objeto de proposta do Po­
der Executivo, ao qual cabe, privati­
vamente, a iniciativa de projetos de 
lei que aumentem despesas. 

Creio em que a emenda se harmo­
niza com a Constituição, pois não in­
vade competência de outro Poder, 
nem disciplina matéria que seja ve­
dada ao Congresso. 

Brasília, em ................. . 
Senador Filinto Müller. 

PARECER N.• 683 

Da Comissão de Constituição 

e Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberc 

O projeto em exame, submetido à 
deliberação do Congresso Nacional 
com a Mensagem n.0 12, de 1.0 de 
abril de 1970, do Sr. Presidente da 
Repüblíca, visa a dar ao Poder Exe­
cutivo a necessária autorização para 
a criação da Universidade de Mato 
Grosso, ao mesmo tempo que estabe­
lece as normas que servirão de dire­
triz à novel instituição, no seu as­
pecto jurídico. 

A matéria foi aprovada na Câmara 
dos Deputados na forma do Substi­
tutivo da Comissão de Educação e 
Cultura, o qual, além de dar melhor 
forma à proposição governamental, 
suprimiu, igualmente, _algumas peque­
nas lacunas no que concerne a exi­
gências contidas na nova legislação 
do ensino superior. 

Submetido, nesta Casa, à Comissão 
de Projetos do Executivo, concluiu 
esta, aprovando parecer do nobre Se­
r.ador Raul Giuberti, pela apresenta­
ção de um substitutivo, por entender 
que: 

''Bem examinados, p r o j e to e 
substitutivo, embora reconhécen­
do o valor de ambos, mas, graças 
a seu exame meticuloso, e nêles 
baseado, o Relator desta Comis­
são de Projetqs do Executivo do 
Senado. Fed~.ra\ •. ao tQmar conta 
da matéria, decidiu, em caráter 
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particular, procurar elementQs 
subsidiários no próprio Ministério 
da Educação e Cultura, Diretoria 
do EnSino Superior, a fim de ten­
tar a redação de um texto escoi­
mado de defeitos ou falhas mais 
sensíveis. 

Da anUise feita e da colaboração 
recebida, decidiu-se pela apresen­
tação de nôvo substitutivo, que, 
aproveitando, quase integralmen­
te, as disposições contidas quer 
.no profeta, quer no substitutivo 
da Câmara. as completa. retifica 
e, sobretudo, lhes dá redação ri­
gorosamente conforme às novas 
normas e a nova orientação ado­
tadas por aquêle Ministério, quan­
to a instituição de Fundações 
para Universidades Federais." 

Além do substitutivo da Comissão 
de Projetos do Executivo, foram apre­
sentadas, ainda, duas emendas, pro­
pondo a criaÇão da Faculdade de 
Engenharia Florestal de Taquari, vin­
culada à Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (Emenda n. 0 1) e de­
terminando que o Ministério da Edu­
cação e Cultura proceda a estudos 
visando à criação da Universidade 
Federal de Campo Grande, em Ma to 
Grosso (Emenda n.0 2). 

Em relaçfw à primeira, por versar 
assunto inteiramente divorciado do 
projeto e constituir flagrante inter­
ferência em terreno da estrita com­
petência do Poder Executivo. somos 
de parecer contrário. 

Quanto à segunda, aqui considera­
da, apenas, no seu aspecto constitu­
cional, julgamos possa ser aceita. 

Assim, rejeitando, definitiva e ter­
minantemente a Emenda n.O 1 e ad­
mitindo a a•:!eitação da Emenda n.0 2, 

somos pela aprovaçã~ do projeto nos 
têrmos do Substitutivo da Comissão 
de Projetos do Executivo. 

Sala das Comissões, em 29 de se­
tembro de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Carlos Líndenberg, Re­
lator- Júlio Leite- Antônio Balbino 
- Carvalho Pinto - Adolpho Franco 
- Clodomir Millet - Guido Mondin 
- Dinarte 1\Iariz - Mello Braga 
Antônio Carlos. 

PARECER N.• 684 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Clodomir Millet 

O projeto sôbre o qual somos cha­
mados a opinar decorre de solicitação 
do Poder Executivo e tem por obje­
tivo autorizá-lo a criar a Universida~ 
de Federal de Mato Grosso. 

Na exposição de motivos que acom­
panha o processo. o Sr. Ministro da 
Educação e Cultura pôs em r~lêvo que 
a providência em tela, além ctP- vir ao 
encontro das justas aspirações d.Js 
mato-grossenses, atende també-m ao 
princípio de justiça f€derativa, por 
ser êsse o único dos Estados que ain­
da não possui uma Universidade in­
tegrada no sistema federal de en­
sino. 

A matéria tramitou, ínictalmente, 
na Câmara dos Deputados, onde re­
cebeu substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura, escoiman<io-a de 
algumas -deficiências, o qual perfi­
lhado pelo plenário daquf'la casa, 
converteu-se no projeto remetido ao 
Sen2.do. 

Nesta Casa, a proposição foi distri­
buída à Comissão de Projetos do Exe­
cutivo, onde o relator, Senador Raul 
Giuberti, apresentou nôvo substituti­
vo, no qual aproveitou as sug~stões da 
Câmara, adaptando-as, no entanto, 

às novas normas adotadas nelo Mi­
nistério da Educação, no referente a 
Instituições de Fundações, t--ara Uni­
versidades Federais. 

O projeto recebfm, ainda, duas 
emendas: a ta. de autoria do Se­
nador Daniel Krieger, dete~·mina que 
o Ministério da Educação enviará, 90 
dias após a aprovação desta lei, ex­
posição de motivos e anteprojeto de 
lei, autorizando a criação da F acuida­
de de Engenharia Florestal :le 'I aqua­
ri, vinculada à Universidade Federal 
cj.o Rio Grande do Sul; a 2.1\ de au­
toria do Senador Filinto Mi.l11er, pre­
ceitua que aquela Secretaria df Esta­
do procederá a estudos vi~ando à 
criação da Universidadl! Federal de 
Campo Grande, Mato Gros.·m. enca­
minhando-os, em noventa C.ias, ao 
Chefe do Poder Executivo. 

Sóbre o referido substitutivo da 
Comissão de Projetos do Ext->cutivo e 
as emendas acima, opinou a Comissão 
de Constituição e Justiça pela apro­
vação do mesmo e da emenda n.0 2 
do Senador Filinto Müller, manifes­
tando-se contràriamente à Emenda 
n.0 1 do Senador Daniel Kri€ger. 

Esta Comissão, no âmbito que lhe 
diz respeito, manifesta-se peJa apro­
vação da emenda substitutiva da Co­
missão de Projetos do Executivo, e da 
emenda n.O 2, e contràriamente à 
Emenda n.0 1, nos mesmos V1·mos do 
parecer da Douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 30 de se­
tembro de 1970. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Clodomir MiJid, Rela­
tor - Antônio Carlos - Adolpho 
Franco- Duarte Filho- Carlos Linw 
.denberg - Júlio Leite --'- Cattete Piw 
nheiro - José Leite - Attílio Fonw 
tana - Mello Braga - Flávio Brito. 

ATA DAS COMISSOES 
INSTITUTO DE PREVIDJ'NCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA 95.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA 
EM 5 DE FEVEREIRO DE 1969 

Aos cinco dias do mês de fevereiro de mil novecentos 
e sessenta e· nove. na Sala do Gabinete do Senhor Pri­
rr~eiro~Secre::ário, presentes os Senhores Henrique de La 
Rocque, JoãJ Alves, Passos Pôrto e Edmundo Levi, sob a 
Presidência de Monsenhor Arruda Câmara, reuniu-se o 
Conselho DE'liberativo dêste Instituto, a fim de tratar de 
assuntos diversos. Lida e aprovada a Ata da reunião an-

terior, o Sr. Presidente submete ao Conselho requerimento 
de vários Parlamentares, solicitando suspensão dos des­
contos em fôlha do empréstimo simples enquanto perdu­
rar a atual situaçã<J, ou seja, a percepção apenas do 
subsidio fixo. O Conselho aprova a suspensão para os 
requerentes, devendo se computar, na ocasião do paga­
mento, os juros de mora. A seguir, trata-se da concessão 
de empréstimo pelo F'undo Assistencial para os Parlamen­
tares cassados, com o fim exclusivo de complementar a 
carência. A decisão é pela concessão, nos têrmos da Re­
solução n.0 7, de 12 de janeiro de 1967. Em continuação, 
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o Sr. Presidente solicita autorização para reabertura do 
empréstimo simples, o que é aprovado a partir do dia 24 
do corrente. Prosseguindo, o Conselho aprova autoriza~ 
ção para o Presidente despachar, enquanto perdurar o 
recesso do Congresso, todos os processos de pensão, devo­
lução de contribuições, concessão de abonos e de emprés­
timos aos Pai-lamentares cassados e demais associados, 
desde que estejam perfeitamente amparados na legislação 
do Instituto. A seguir, o Sr. Deputado João Alves prestou 
amplas e detalhadas informações sôbre as ·Letras do Te­
souro de Minas Gerais, declarando que soube, por fonte 
oficial, que as Letras emitidas em janeiro não foram au­
torizadas pelo Banco Central, nem estão amparadas pelos 
Bancos estaduais como as anteriores. Ficou decidido pelo 
Conselho não se adquirir as referidas Letras. Em conti­
nuação, o Sr. Presidente esclarece ao Conselho as dúvldas 
surgidas na aplicação do artigo 19 do Regulamento, de­
monstrando que êle se choca com a Lei n.0 4. 284/63 e 
solicita a sua modificação. Em conseqüência, é aprovada 
Resolução determinando a supressão da parte final do 
referido artigo, que reza: "ou em outros estabelecimentos 
oficjais, a critério do Conselho Deliberativo". Em prosse­
guimento, são despachados, favoràvelmente, os seguintes 
processos: de devolução de contribuições e abono aos Se­
nhores ex-Parlamentares: Paulo Campos, Osmar de Aqui­
no, Mário Covas Júnior, Pedro Moreno Gondim, Padre 
Antônio Vieira, José Carlos Estelita Guerra, Mário Piva, 
Raul Brunini Filho: de desligamento: João Resina Reina, 
Vicente Ferreira de Araújo, José Aldemir Borges de Mat­
tos, Higino José do Espírito Santo, Cícero Francisco de 
Oliveira, Dagmar Telles Costa, Juarez Rocha Gomes, José 
Altomar Farias Lima, José Euvaldo Peixoto, Darker Oli­
veira de Albuquerque, Amauri Freire da Costa, Sebastião 
Augusta Machado, Mário Camllo de Oliveira, Abissay José 

da Silva, João de Deus Vizioli, José Fernandes da Silva, 
Geraldo da Costa Vieira e Emidio Vitarino de Almeida; 
de auxilio-doença dos Srs. Wilson Peçanha, Vicente Fer­
rer Augusta Lima, Hélio Dutra, Clodomir Alcoforado Lei­
te, Isnard Barres de Albuquerque Mello, Antônio Saraiva 
Rodrigues, Euclides Trlches e Maria Eunice Martins e 
Silva; de inscrição dos Srs. José Geraldo Pereira, Valdeci 
Alves Landini, Hamilton Bandeira Rodrigues, Milton No­
vato Carvalho, Marialba Mesquita Fonseca, Célio de Souza, 
Gilson Sobral, Carolina Castello Branco Coutinho da Sil­
veira, Edson Nogueira da Gama, Maurílio Vicentini, Ma­
rieliZa Furtado Borges, Maria Neily Pinto de Lima, Sérgio 
Barreira Gomes Ribeiro, Osvaldo de Siqueira Amazonas, 
Haydéa Pires, João Alencar Dantas, Nilza Maria Guerra 
Neves, Amauri Freire da COsta Conceição, José Macedo, 
Sindulfo Chaves Filho, Fernando Buani Paulici, Maria 
Célia Martins de Souza Borges, Heloísa Helena Martins 
Coragem, Darcy Pedrozo Machado Gaia, Raymunda da 
Fonseca Élleres, Constante Caetano Turchiello e Maria 
Liz Silva Braga. Foram, ainda, indeferidos os processos 
do Sr. Walter Carneiro, referente à contagem de tempo 
de serviço público para efeito de pensão; do Sr. Nicolau 
Tuma, Ministro do Tribunal de Contas de São Paulo, 
que solicitou percepção de pensão curÍmlativamente com 
aquêle cargo; do Sr. Targino Nogueira Barbosa, que so~ 

licitou inscrição, mas não efetuou nenhum pagamento, 
tendo se aposentado em 1966; do Sr. Edson Borges de 
Carvalho, solicitando empréstimo especial pelo Fundo As­
sistencial. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Pre­
sidente encerra a sessão, às doze horas e trinta minutos. 
E, para constar, eu, Alberto de Oliveira, Secretário, lavrei 
a presente Ata, que, depois de lida e aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. (As.) Deputado Mons. Arruda 
Câmara. 
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ME$A 

Presidente: 49-Sec:retário: 

LIDERANÇA DO GOV~RNO 

Líder: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

1 9-Vice-Presldente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lideres: 

Wllnon Gonçalves (ARENA - CE) 

2ÇJ·Vice-Presidente: 
Sebastião Archer (MDB - MA) 

PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC} 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

29-Suptente: Lino de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretário: 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA .- Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Lide r: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domicio Go'1.dim (ARENA - PB) 

41?-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
VIce-Lideres: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇÃO SõBRE ENERGIA ATõMICA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rídrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fonta.na 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças-. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Adalberto Sena. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 3H. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
03 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrônio Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA 
TlTULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Amon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305: 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Heun!ões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena. 

TITULARES 
Dina~te Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
C!odomlr Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ennírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
Josê Ermirio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças~feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO OE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice~Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Gu!do Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
BenedictQ Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vílela 
Raul Giuberti 

MDB 
. Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secretário; Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas~feiras. às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA AliENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice·Presidente: José Cândido 

TITULAR:E:S 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
WaJdemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Gutomard 
Victorino Freire 
FHinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Gíuberti 
Petrõnio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Serra 
José Ermírto 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
ReunJões: quintas~!eiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice~Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sã. 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
AttilJo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
AntônJo Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
FHinto Müller 
Duarte Fillio 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat- Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas· feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de F1nanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Ermírio 

Vice~ Presidente: Júlio Leite 

TI'rULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLE:NTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
Jol)é Ermírio Bezerra Neto 

Secretâria: Matia Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas. feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULAE~ES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílío Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SU.f'LENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertf 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José LeitH 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças~felras, às 16 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Ju•tlça. 

COMISSAO DO POLIGONO DAS S~CAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemtro cte Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 haras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS 00 EXECUTIVO 
<11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger · 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sã. 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fllinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirlo Antônio Balblno 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro , 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-teiras, às 16 haras. 
Local: Sala· de Reuniões da Comissão de Finanças 

CCIMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Pn•sidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Catti!te Pinheiro 
An tõnio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomlr M!llet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas ... feíras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gllberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Cal:los 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vllela 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 
An tônlo Balblno 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-fetras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

. terlores. 
COMISSAO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Gluberti 

TITULARES 

cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretario: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Victorino Freire 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITUrARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
OUPLENTES 

Filinto Müller 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argerniro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presjdente: José Guiomard 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Linctenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de. Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras. â. tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiornard 

SUPLENTES 

Guido Mondín 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros} 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

CJodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silvelra 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José CândidO 
Filínto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cn.ttete Pinheiro 

MDB 
AuréUo Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVÉlS E~! BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano • • . • . • Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasiüa - DF. 

Via Aérea: 
Semestre •• 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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Nôvo Código Penal 

. A "Revista de Informação Legislativa", do Sen:~do Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministra Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.8 Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1. 004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
· Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres -· Caixa Postal n. 0 1. 503 -

Brasilia- Distrito Federal. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 
de Brasilia, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENA~ FEDERAL 

haça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1. 500 Brasília - DF. 
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Anais da Constituição de 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obro elaborada pelo Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diverso do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Co~gressistas no início de discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. · 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00, Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicos, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comiss.ão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, criticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLU~lE: Edicão 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: · CrS 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

l!:ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituiç5.o. 

FCJcaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice GeraL 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: CrS 5,00'. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cacão extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 pàgs. - (~ 
tomos) - Preço CrS 20,00. -
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto tle 
Constituição no Congresso Nacio­
naL 

Discussão e votacão das emendas. Contem os _ 
pronunciamentos ocol-ridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul~ 
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
. ço: Cr$ 10,00. Contissâo 1\lista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissiio 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLU~lE: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos) - Preço: Cr$ 20,00. Emen~ 
das oferecidas ao Projeto de Cons~ 
tituição. 

J.!.:ste volume apresenta cada emenda ·com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub-Relatores do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerinlentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita-a remis:. 
s~o ao 4.0 volume da obra, com indicação nas pã~ 
gmas. 

7,1l VOLU1\1E: Edição 1970- Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originãrio do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas. artigo por 
nrtigo. Vai. com 282 páginas - Prec;o CrS 8.00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue. pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 
e Avenida Graça Aranha, 26. 

fAtende pelo Serviço de Reembôlso Postal.J 

Em S. Paulo: Av. Nove de Jul}lo, 2029 - C. P. 5534 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja ,11. 
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